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RELATORIA: DLL

TERMO: VOTO À DIRETORIA COLEGIADA

NÚMERO: 9/2025

OBJETO: 1ª Revisão Quinquenal - Concessionária Nova Rota do Oeste S.A. (CNRO)

ORIGEM: SUROD

PROCESSO (S): 50500.018322/2024-28

PROPOSIÇÃO PRG: Parecer nº 00022/2025/PF-ANTT/PGF/AGU

ENCAMINHAMENTO: por aprovar a 1ª Revisão Quinquenal do Contrato de Concessão da Concessionária Nova Rota do Oeste S.A.

__________________________________________________________________________________________________________________________________________________

1. DO OBJETO

1.1. Trata-se de proposta da aprovação da revisão quinquenal do Contrato do Edital de Concessão nº 003/2013 - BR-070/163/MT, firmado com a
Concessionária Nova Rota do Oeste S.A. (CNRO), estabelecendo o quadro de intervenções pretendidas ao contrato visando sua convergência com as reais
necessidades do segmento rodoviário.

2. DOS FATOS

2.1. A concessão da CRNO visa a exploração da infraestrutura e prestação do serviço público de recuperação, operação, manutenção, monitoração,
conservação, implantação de melhorias, ampliação de capacidade e manutenção do nível de serviço do Sistema Rodoviário, compreendido pela rodovia BR-
163/MT, no prazo e nas condições estabelecidas no Contrato e no PER, mediante cobrança da Tarifa Básica de Pedágio (TBP).

2.2. O procedimento da 1ª revisão quinquenal foi iniciado mediante o Ofício Circular nº 98/2024/SUROD/DIR-ANTT (SEI 21465519), de 19 de janeiro de
2024, nos termos da Resolução nº 6.032, de 21 de dezembro de 2023.

2.3. Para tanto, se mostra necessária a realização do levantamento de necessidades, que foi realizado no âmbito do processo nº 50500.024983/2024-
92, cujo resultado final encontra-se na na Tabela 5 (SEI  23742781) anexa à Nota Técnica nº 3522/2024/COGIP/GEGIR/SUROD/DIR/ANTT (SEI  23251294). A
concessionária foi informada da conclusão do levantamento de necessidades por meio do Ofício SEI nº 19980/2024/COGIR/GEGIR/SUROD/DIR-ANTT
(SEI 24491285).

2.4. Mediante o Despacho COGIR 24482107, a Coordenação de Gestão de Investimentos de Grande Vulto e Repactuação dos Contratos de Concessão
(COGIR), vinculada à Gerência de Gestão de Investimentos Rodoviários (GEGIR), solicita às demais Gerências da Superintendência de Infraestrutura Rodoviária
(SUROD) subsídios para a elaboração da Nota Técnica prevista no art. 155, inciso II, da Resolução nº 6.032/2023.

2.5. A Nota Técnica SEI nº 7752/2024/CEIRO/GEENG/SUROD/DIR/ANTT (SEI 25911095), da Gerência de Engenharia Rodoviária (GEENG), apresentou a
metodologia para classificação de obras no âmbito da revisão quinquenal.

2.6. Por meio do Ofício SEI nº 34452/2024/COGIR/GEGIR/SUROD/DIR-ANTT (SEI  26943600), a SUROD solicitou à concessionária documentos para
elaboração da proposta preliminar de revisão quinquenal, tendo a concessionária se manifestado por meio do Ofício nº 7003/2024 (SEI 27726281).

2.7. A proposta preliminar da revisão quinquenal foi realizada pela SUROD e consta na Nota Técnica SEI
nº 10899/2024/COGIR/GEGIR/SUROD/DIR/ANTT (SEI 27305848) e foi submetida à processo de participação e controle social, por meio da Audiência Pública nº
12/2024, com objetivo de apresentar e colher contribuições. A sessão pública ocorreu em Cuiabá/MT, no dia 13 de dezembro de 2024, tendo sido acompanhada
por um período de consulta pública para envio de contribuições no período compreendido entre os dias 9 e 26 de dezembro de 2024.

2.8. Após o período de contribuições, foi elaborada a Nota Técnica SEI nº  249/2025/COGIR/GEGIR/SUROD/DIR/ANTT (SEI  28911779) contendo a
análise técnica para subsidiar a elaboração da proposta final de revisão quinquenal do Contrato. Foi elaborada, em seguida, a Proposta Final nº 10/2025
(SEI 29048839), consolidando as análise e contribuições recebidas.

2.9. Em seguida, o processo foi remetido à Procuradoria Federal junto à ANTT (PF-ANTT) para análise, tendo ela se manifestado por meio do Parecer nº
00022/2025/PF-ANTT/PGF/AGU (SEI  29333219). A SUROD, então, instruiu os autos com o Relatório à Diretoria SEI nº 30/2025 (SEI 29050690) e a minuta de
Deliberação (SEI 29299586) e remeteu os autos à Diretoria Colegiada para análise e deliberação.

2.10. O Diretor-Geral, por meio do Despacho 29305000, designou esta DLL ad hoc para análise dos autos e proposição ao Colegiado. Considerando a
relevância e urgência do processo, solicitei a inclusão da matéria extrapauta na 1000ª Reunião de Diretoria Pública.

2.11. São os fatos. Passa-se, a seguir, à análise processual.

3. DA ANÁLISE PROCESSUAL

3.1. Como preconiza o art. 154 da Resolução nº 6.032/2023, a revisão quinquenal é processada em intervalos entre 5 (cinco) e 10 (dez) anos de
vigência do contrato de concessão para análise da evolução do cumprimento das obrigações e da necessidade de atualização e modernização contratual. O
processo é de interesse público e promovido de ofício pela ANTT, preferencialmente com a cooperação da Concessionária e dos demais atores públicos e
privados interessados.

3.2. A proposta preliminar de revisão quinquenal do contrato de concessão da CRNO foi submetida a processo de participação e controle social, por
meio da Audiência Pública nº 12/2024, oportunidade em que recebeu 6 (seis) contribuições. Segundo a Nota Técnica SEI
nº  249/2025/COGIR/GEGIR/SUROD/DIR/ANTT (SEI  28911779), 2 (duas) contribuições foram aceitas, conforme se afere do quadro abaixo, extraído do
mencionado expediente:

Resumo das Análises das Contribuições
Contribuição Canal Protocolo Análise

Impacto Tarifário ParticipANTT AP122024-1 Somente
Esclarecimento

Iluminação Pública (Linha 426 da Transcrição
do Áudio - sra. Rose Prado)

Sessão Pública
da Audiência

Pública
- Acolhida

Passagem de Nível na Av. dos Tarumãs e Av.
dos Palmeiras (Linha 461 da Transcrição do

Áudio - sr. Luiz Henrique)

Sessão Pública
da Audiência

Pública
- Não Acolhida
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Iluminação Pública em Travessias Urbanas
(Linha 527 da Transcrição do Áudio - sr.

Miguel Antônio Mendes)

Sessão Pública
da Audiência

Pública
- Acolhida

Contorno de Jaciara (Linha 651 da
Transcrição do Áudio - sr. Orlando Henrique)

Sessão Pública
da Audiência

Pública
- Não Acolhida

Considerações Gerais (Linha 693 da
Transcrição do Áudio - sr. Roberto

Madureira)

Sessão Pública
da Audiência

Pública
- Somente

Esclarecimento

3.3. Além disso, mediante a Carta nº 7003/2024 (SEI 27726281), a concessionária manifestou interesse em aderir à revisão dos parâmetros previstos
na Instrução Normativa nº 34/2024, tendo a área técnica se manifestado de forma favorável ao pleito.

3.4. Passa-se, portanto, à análise da Proposta 10 (SEI  29048839), que totaliza, aproximadamente,  R$ 2.276.264.736,25 (dois bilhões, duzentos e
setenta e seis milhões, duzentos e sessenta e quatro mil setecentos e trinta e seis reais e vinte e cinco centavos) em custos, com data-base de outubro de 2024, e
é composta por 9 (nove) investimentos e 1 (uma) proposta de alteração de parâmetro.

Implantação de dispositivos para conectividade por sinal 4G:

3.5. A proposta de implantação de dispositivos para conectividade por sinal 4G é oriunda da Carta nº 5602/2023 (SEI 18742540), tendo sido analisada
na Nota Técnica SEI nº 10584/2024/COGIN/GEGIR/SUROD/DIR/ANTT (SEI 27028773).

3.6. Segundo a Proposta 10 (SEI 29048839), a intervenção tem como objetivo a instalação de infraestrutura para garantir a cobertura 4G ao longo de
toda a extensão da rodovia, o que amplia a segurança e o conforto do usuário, senão vejamos:

(...)

13. O objetivo desta intervenção é a instalação de infraestrutura para garantir cobertura 4G ao longo de toda a extensão da rodovia, visando proporcionar
conectividade contínua aos usuários. Essa medida busca ampliar a segurança e o conforto, permitindo o uso de serviços de emergência em tempo real, navegação
mais eficiente, além de oferecer suporte a tecnologias avançadas, como monitoramento remoto e sistemas de gestão rodoviária inteligentes. A iniciativa está alinhada
com os objetivos de modernização da infraestrutura e melhoria da experiência dos usuários.

(...)

3.7. O valor estimado de tal intervenção é de R$ 114.693.048,00 (cento e quatorze milhões, seiscentos e noventa e três mil quarenta e oito reais), o
que gera um reajuste na tarifa de R$ 0,02974 a cada 100km.

Implantação de Pontos de Parada e Descanso (PPD) com a inclusão de espaços de exercícios (ou atividades) físicas:

3.8. Por meio da Carta nº 5526/2023 (SEI 18161015), foi proposta a implantação de pontos de parada e descanso no trecho da BR-163/MT, visando
oferecer a infraestrutura adequada para espera, repouso e descanso dos motoristas profissionais, proporcionando melhores condições de segurança, conforto e
higiene, o que contribui com a preservação da saúde dos motoristas, com a redução de acidentes relacionados a longas jornadas de trabalho e promoção da
eficiência no transporte rodoviário de cargas.

3.9. A proposta foi analisada na Nota Técnica  SEI nº 10367/2024/COGIN/GEGIR/SUROD/DIR/ANTT (SEI  26855464) e possui valor estimado de R$
93.755.477,91 (noventa e três milhões, setecentos e cinquenta e cinco mil quatrocentos e setenta e sete reais e noventa e um centavos), gerando reajuste na
tarifa de R$ 0,03715 a cada 100km.

Implantação de área de escape na Serra de São Vicente - Rodovia BR-364/MT (Área de Escape):

3.10. A CNRO, por meio da Carta nº 5592/2023 (SEI 18675472), encaminhou a proposta de implantação de área de escape e ela foi analisada e obteve
mérito conforme se afere do Ofício SEI nº 3619/2024/COGIN/GEGIR/SUROD/DIR-ANTT (SEI 21721192).

3.11. Conforme ressaltado na Proposta 10 (SEI 29048839), a implantação de área de escape visa aumentar a segurança viária e o ponto de intervenção
foi definido com base em estudos realizados pela concessionária, que o classificou como crítico:

(...)

22. A implantação de uma área de escape tem como objetivo aumentar a segurança viária, em conformidade com o conceito de "rodovias que perdoam", descrito na
norma ABNT NBR 15486. Essa intervenção foi definida com base em estudos realizados pela Concessionária cnro, que identificaram esse ponto como crítico, devido à
alta ocorrência de acidentes com veículos de grande porte, como tombamentos e derramamentos de carga. A área de escape será projetada para conter veículos
pesados desgovernados, oferecendo uma alternativa segura para evitar acidentes graves, protegendo vidas e promovendo a preservação da segurança dos usuários.

(...)

3.12. O valor estimado para tal intervenção é de R$ 97.399.454,78 (noventa e sete milhões, trezentos e noventa e nove mil quatrocentos e cinquenta e
quatro reais e setenta e oito centavos), resultando em um reajuste na tarifa de R$ 0,03311 a cada 100km.

Complexo Viário - Trevo do Lagarto (km 353+500 da BR-163/MT):

3.13. O projeto veio a conhecimento da ANTT por meio da Carta nº 6.793/2024 (SEI  26110361), tendo sido analisada e obtido mérito na Nota
Técnica SEI nº 10474/2024/COGIN/GEGIR/SUROD/DIR/ANTT (SEI 26912679). 

3.14. A mencionada intervenção possui como finalidade solucionar problemas de estrangulamento e conflitos de tráfego em área de alto fluxo com
interseção de 5 (cinco) vias e 49 (quarenta e nove) movimentos de tráfego, melhorando a fluidez e a segurança dos usuários e mitigando os impactos ambientais
decorrentes da poluição gerada pelas retenções.

3.15. O valor estimado para esta intervenção é de R$ 165.401.641,91 (cento e sessenta e cinco milhões, quatrocentos e um mil seiscentos e quarenta e
um reais e noventa e um centavos), gerando um reajuste na tarifa de R$ 0,07169 a cada 100km.

Contorno Rodoviário de Lucas do Rio Verde/MT:

3.16. A proposta foi submetida pela concessionária por meio da Carta nº  6414/2024 (SEI nº 24105982), tendo sido analisada e obtido mérito por
intermédio da Nota Técnica SEI nº 10679/2024/COGIN/GEGIR/SUROD/DIR/ANTT (SEI 27101130).

3.17. A área técnica, por meio da Nota Técnica  SEI nº 249/2025/COGIR/GEGIR/SUROD/DIR/ANTT (SEI  28911779), destacou a importância desta
intervenção:

(...)

44. O objetivo do pleito é viabilizar a implantação do Contorno Rodoviário de Lucas do Rio Verde/MT, com a finalidade de desviar o tráfego de longa distância do
perímetro urbano, promovendo a redução do congestionamento viário, a melhoria das condições de segurança, a diminuição da poluição ambiental e a facilitação do
transporte de cargas. Além disso, a obra contribuirá para o desenvolvimento urbano sustentável da região, criando melhores condições para o crescimento ordenado
da cidade.

(...)

3.18. O valor estimado para tal intervenção é de R$ 544.476.598,85 (quinhentos e quarenta e quatro milhões, quatrocentos e setenta e seis mil
quinhentos e noventa e oito reais e oitenta e cinco centavos), resultando em um reajuste na tarifa de R$ 0,27154 a cada 100km.

Duplicação Trecho 108,2 km Projeto Executivo com Orçamento:
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3.19. Por intermédio da Carta nº 5885/2024 (SEI 21365023), a concessionária submeteu à ANTT a proposta de duplicação de um trecho de 108,2 km
situado entre Várzea Grande/MT e Rosário do Oeste/MT, tendo ele sido analisado e obtido mérito  Nota Técnica SEI nº
4554/2024/COGIN/GEGIR/SUROD/DIR/ANTT (SEI 23927808).

3.20. A mencionada intervenção objetiva aprimorar a segurança viária ao reduzir conflitos frontais, melhorar a fluidez e diminuir os tempos de viagem,
assegurando maior eficiência e segurança na circulação de veículos.

3.21. O valor estimado para tal intervenção é de R$ 1.019.317.156,58 (um bilhão, dezenove milhões, trezentos e dezessete mil cento e cinquenta e seis
reais e cinquenta e oito centavos), resultando em um reajuste na tarifa de R$ 0,62430 a cada 100km.

Dispositivo Trevão BR 163 x BR 364 – Interseção em Desnível:

3.22. A CNRO submeteu sua proposta por meio da Carta nº 6973/2024 (SEI  27383242) e ela foi analisada na Nota Técnica  SEI nº
11046/2024/CPROJ/GEENG/SUROD/DIR/ANTT (SEI  27432425) e consiste na implantação de um dispositivo de interseção em 2 (dois) níveis no entrocamento
entre a BR-163 e a BR-364 (Trevão).

3.23. Por intermédio de tal intervenção, se busca, segundo a Nota Técnica SEI nº 249/2025/COGIR/GEGIR/SUROD/DIR/ANTT (SEI 28911779), melhorar a
fluidez do tráfego, reduzir congestionamentos, aumentar a segurança viária e mitigar os níveis de poluição na região, o que gera maior eficiência e segurança aos
usuários.

3.24. O valor estimado para tal intervenção é de R$ 97.399.454,78 (noventa e sete milhões, trezentos e noventa e nove mil quatrocentos e cinquenta e
quatro reais e setenta e oito centavos), resultando em um reajuste na tarifa de R$ 0,03357 a cada 100km.

Disponibilização de viaturas à PRF:

3.25. A proposta foi submetida pela concessionária por meio da Carta nº  6720/2024 (SEI  25820378), tendo sido analisada e obtido mérito por
intermédio da Nota Técnica SEI nº 10658/2024/COGIN/GEGIR/SUROD/DIR/ANTT (SEI 27090754).

3.26. A Nota Técnica SEI nº 249/2025/COGIR/GEGIR/SUROD/DIR/ANTT (SEI  28911779) destacou a relevância de se fornecer viaturas para a Polícia
Rodoviária Federal (PRF):

(...)

59. A proposta de fornecimento de viaturas para a Polícia Rodoviária Federal (PRF) tem como objetivo fortalecer a infraestrutura de fiscalização e segurança nas
rodovias, proporcionando maior eficiência no monitoramento, atendimento a emergências e execução das atividades operacionais. Com veículos adequados e
modernos, busca-se aprimorar as condições de trabalho da PRF, reduzir o tempo de resposta às ocorrências e aumentar a segurança para os usuários das rodovias.

(...)

3.27. O valor estimado para tal intervenção é de R$ 35.450.056,80 (trinta e cinco milhões, quatrocentos e cinquenta mil cinquenta e seis reais e oitenta
centavos), resultando em um reajuste na tarifa de R$ 0,01794 a cada 100km.

Iluminação Pública - km 321+300 ao km 349+400 da BR-163/MT:

3.28. A proposta foi encaminhada pela concessionária por meio da Carta nº 7081/2024 (SEI  28444057) e foi analisada pela Nota  Técnica SEI nº
245/2025/COGIN/GEGIR/SUROD/DIR/ANTT (SEI 28910610), oportunidade em que obteve seu mérito para compor a revisão quinquenal.

3.29. A intervenção consiste em viabilizar a implantação de um sistema de iluminação pública nas vias concedidas, de modo a aprimorar a segurança
viária e reduzir a ocorrência de acidentes, conforme disposto na Nota Técnica SEI nº 249/2025/COGIR/GEGIR/SUROD/DIR/ANTT (SEI 28911779):

(...)

63. O objetivo do presente pleito é viabilizar a implantação de um sistema de iluminação pública nas vias concedidas, com foco em aprimorar a segurança viária e
reduzir a ocorrência de acidentes. Este investimento emergencial visa melhorar a visibilidade dos motoristas, especialmente em condições de baixa luminosidade,
atendendo às diretrizes do Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) celebrado com a ANTT em 4 de outubro de 2022.

(...)

3.30. O valor estimado para tal intervenção é de R$ 66.837.385,30 (sessenta e seis milhões, oitocentos e trinta e sete mil trezentos e oitenta e cinco
reais e trinta centavos), resultando em um reajuste na tarifa de R$ 0,029069 a cada 100km.

Impacto sobre a Tarifa Básica de Pedágio (TBP)

3.31. Em relação ao impacto sobre a Tarifa Básica de Pedágio (TBP), a Proposta Final nº 10/2025 (SEI nº 29048839) prevê 9 (nove) investimentos,
totalizando R$ 2.276.264.736,25 (dois bilhões, duzentos e setenta e seis milhões, duzentos e sessenta e quatro mil setecentos e trinta e seis reais e vinte e cinco
centavos). O impacto tarifário estimado é de R$ 1,16636 por 100 km, considerando exclusivamente os investimentos aprovados, não incluindo o pleito referente
à alteração dos parâmetros de desempenho de pavimento e operacionais, cuja avaliação será conduzida separadamente.

Alteração dos Parâmetros de Pavimento e Operacionais:

3.32. Por meio da Carta nº 7003/2024 (SEI  27726281), a CNRO manifestou interesse em aderir à revisão dos parâmetros previstos na Instrução
Normativa nº 34/2024, conforme previsto em seu art. 1º, inciso III, objetivando incorporar as alterações propostas em seu contrato de concessão, alinhando as
diretrizes contratuais aos novos parâmetros regulatórios estabelecidos pela Agência.

3.33. A tabela abaixo, extraída da Proposta 10 (SEI 29048839), apresenta os parâmetros de desempenho de pavimento descritos na Instrução Normativa
nº 34/2024, os quais deverão ser obervados pela concessionária:

Item Parâmetros de Desempenho

Aplicabilidade
em Pavimento

Pista

Trabalhos
Iniciais Recuperação Manutenção Recebimen

Final da
ConcessãoRígido Flexível 12 meses 2º Ano 3º Ano 5º Ano 6º ao 30º ano

1 Flechas nas trilhas de roda   x
Principal 12 mm

   
7 mm 7 mm

 
Marginal 12 mm 12 mm 12 mm

2 Percentual de trincas FC2+FC3 (>3) avaliada em
segmentos de 1 km   x Principal e

Marginal
20% da área
do seg. 1 km     15% da área

do seg. 1 km
15% da área
do seg. 1 km  

3 Desnível entre a faixa de tráfego e os
acostamentos (externo e interno) x x Principal e

Marginal   5 cm²        

4 Ausência de desnível entre faixas de tráfego
paralelas x x

Faixas de
tráfego

paralelas
x          

5 Irregularidade Longitudinal Máxima (IRI) x x Principal 3,5 m/km   2,7 m/km em
60% da

rodovia; ≤ 3,5
m/km em 40%

da rodovia

2,7 m/km 2,7 m/km  
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Marginal 3,5 m/km  

3,0 m/km em
60% da

rodovia; ≤ 3,5
m/km em 40%

da rodovia

3,0 m/km 3,0 m/km

6 ICP – Ausência de amostras inferiores a: x   Principal e
Marginal 55  

70 em 60%
das

amostras/55
em 40% da

rodovia

70 em 100%
das amostras

70 em 100%
das amostras

70 em 100% 
amostras

7 Deflexão média inferior à Deflexão Admissível
(Dadm) determinada em função do VDMc**   x Principal e

Marginal         Avaliação
Quinquenal x

8 IFI (International Friction Index) x x Principal e
Marginal > 0,13     > 0,2 > 0,2  

 

3.34. Acerca da possibilidade de se proceder com a inclusão dos parâmetros de desempenho de pavimento no contrato a partir da revisão quinquenal, a
PF-ANTT também se debruçou sobre o tema e assim se manifestou, no âmbito do Parecer nº 00022/2025/PF-ANTT/PGF/AGU (SEI 29333219):

27. Sem prejuízo dessa constatação, cumpre-nos acrescer considerações acerca da pretensão de alteração, neste ambiente de revisão quinquenal, dos parâmetros
operacionais exigidos no Contrato. Conforme recentemente reiterado, a Concessionária pleiteou que seu contrato passasse a refletir as mesmas exigências constantes
dos editais mais recentes publicados pela ANTT, na chamada 5ª Etapa do Programa de Concessões das Rodovias Federais - PROCROFE

(...)

29. Isso porque as questões que envolvem os parâmetros operacionais exigidos das concessionárias são tema em relação ao qual esta Procuradoria tem sido, há algum
tempo, provocada a se manifestar em mais de uma oportunidade. Também recentemente, nos autos do processo 50500.053610/2024-29, ao proferir seu despacho de
aprovação (DESPACHO n. 16683/2024/PF-ANTT/PGF/AGU), o Procurador-Geral da PF-ANTT enfrentou a necessidade de reavaliação dos mecanismos regulatórios
adotados nos contratos de concessão rodoviária das etapas iniciais do PROCROFE. A análise parte da constatação de que o modelo vigente, baseado na verificação
individual de ocorrências e na exigência de atendimento dentro do prazo máximo em 100% dos casos, gerou altos custos administrativos e dificuldades práticas para
concessionárias e para a ANTT, para além de revelado limitações ao desconsiderar fatores externos que inviabilizam o cumprimento integral das obrigações
contratuais.

30. Naquele Despacho foi destacada a evolução observada nos contratos mais recentes do PROCROFE, que adotaram um modelo de controle mais flexível e eficiente.
A nova metodologia estabelece metas de 90% de atendimentos dentro do prazo máximo e parâmetros médios para os 10% restantes, reconhecendo estatisticamente
a inevitabilidade de eventos excepcionais. Conclui-se que este modelo acaba por reduzir custos de transação e simplifica a fiscalização, sem comprometer a qualidade
do serviço prestado aos usuários.

31. O despacho também fundamenta a viabilidade jurídica da alteração nos contratos mais antigos, enfatizando o princípio da mutabilidade dos contratos
administrativos. Essa mudança, conforme argumentado, não representa uma flexibilização do controle regulatório, mas um aprimoramento metodológico baseado na
experiência acumulada. A análise é embasada em teorias sobre contratos incompletos, custos de transação e governança adaptativa, que destacam a necessidade de
equilibrar rigor regulatório e eficiência operacional.

32. Sendo assim, foi proposto ali que a ANTT conduzisse estudos técnicos para avaliar a possibilidade de celebração de termos aditivos nos contratos das etapas iniciais
do programa. Esses instrumentos incorporariam as métricas estatísticas validadas nos contratos mais recentes, aprimorando os mecanismos de governança e
reduzindo os custos administrativos para todas as partes envolvidas. O objetivo seria então consolidar um modelo regulatório mais efetivo e adaptável, promovendo a
melhoria contínua da qualidade dos serviços de concessão rodoviária.

33. Coerentemente a essa linha de raciocínio é que nos parece ser esse o momento para que se incorpore neste Contrato novos parâmetros operacionais nos
mesmos moldes trazidos nos contratos mais recentes. Isso porque, além da importância de uma padronização com a qual também concorda a Concessionária,
apoiamo-nos na pressuposição de que tais parâmetros e exigências representam um aprimoramento metodológico baseado no aprendizado acumulado pela
Agência na gestão de concessões, refletindo um maior alinhamento às necessidades operacionais mais atuais e à eficiência regulatória.

34. A incorporação dos parâmetros operacionais mais modernos, já adotados pela ANTT nos contratos de 4ª e 5ª etapas do PROCROFE, representa justamente o
tipo de modernização contratual que as revisões quinquenais visam proporcionar. Com efeito, a atualização tecnológica e metodológica constitui função precípua
do instrumento revisional, permitindo que contratos mais antigos possam se beneficiar dos aprimoramentos desenvolvidos pela Agência ao longo do programa de
concessões.

35. O fato de a matéria não ter sido analisada tempestivamente pela SUROD, em razão do momento processual em que foi suscitada, não constitui óbice à sua
aprovação pela Diretoria Colegiada. Ao contrário, mostra-se juridicamente adequado que o colegiado aprove a alteração dos parâmetros operacionais,
condicionando sua implementação à posterior análise técnica pela Superintendência, previamente à assinatura do termo aditivo que os incorporará, de fato, ao
contrato.

36. Considerando que tais parâmetros representam o padrão atual adotado pela ANTT de forma linear nos contratos de concessão mais recentes, a análise técnica
pela SUROD pode ser simplificada, limitando-se a identificar eventuais peculiaridades ou circunstâncias excepcionais que possam obstar sua aplicação a esta concessão
específica. O fato de a própria concessionária ter manifestado interesse na modernização sugere sua capacidade técnica e operacional para implementação dos
novos parâmetros, o que deve ser considerado na análise. De toda sorte, é preciso salvaguardar a possibilidade de que a SUROD, em havendo impedimento ou
obstáculo a sua efetiva incorporação no contrato, possa se manifestar. (grifos nossos)

3.35. Pelo que se depreende do trecho acima destacado, a Procuradoria não só se manifestou pela possibilidade de incorporação dos parâmetros de
desempenho de pavimento, como também dos parâmetros operacionais mais modernos, por se tratar do tipo de modernização contratual que as revisões
quinquenais visam proporcionar.

3.36. O fato de a matéria não ter sido analisada tempestivamente pela SUROD não constitui óbice à sua aprovação pela Diretoria Colegiada. Contudo, a
despeito da aprovação pelo Colegiado, a implementação da alteração dos parâmetros operacionais para aqueles da 5ª etapa do Programa de Concessões de
Rodovias Federais (PROCROFE), isto é, a assinatura de termo aditivo neste sentido, deve estar condicionada à prévia análise técnica pela Superintendência.

4. DA PROPOSIÇÃO FINAL

4.1. Ante o acima exposto, VOTO por:

I - aprovar o Relatório Final da Audiência Pública nº 3/2025 (SEI 28896330), que teve por objetivo tornar público e coletar sugestões e
contribuições acerca da Proposta Preliminar nº 4/2024 da revisão quinquenal do Contrato de Concessão referente ao Edital nº 3/2013,
celebrado entre a ANTT e a Concessionária Nova Rota do Oeste S.A.;

II - aprovar a Proposta Final de Revisão Quinquenal nº 10/2025 (SEI 29048565), relativa ao Contrato de Concessão referente ao Edital nº
3/2013;

III - autorizar a Concessionária Nova Rota do Oeste a elaborar os projetos executivos e orçamentos inspecionados e certificados das obras
relacionadas à Revisão Quinquenal, nos termos da minuta de Deliberação DLL (SEI 29398340);

IV - determinar à Superintendência de Infraestrutura Rodoviária (SUROD) a elaboração de Termos Aditivos ao Contrato de Concessão para:

a)  incluir as obrigações oriundas da revisão quinquenal; e

b) alterar os parâmetros operacionais para adequá-los àqueles da 5ª Etapa do Programa de Concessões de Rodovias Federais
(PROCROFE), condicionado à prévia análise da SUROD.
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Brasília, 30 de janeiro de 2025.

 

 

LUCIANO LOURENÇO DA SILVA
Diretor

 

Documento assinado eletronicamente por LUCIANO LOURENÇO DA SILVA, Diretor, em 30/01/2025, às 16:12, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 21, inciso II, da Instrução Normativa nº 22/2023 da ANTT.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.antt.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 29398323 e o código CRC F80215B5.
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